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Município de Araraquara

- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO Nº 1821/2016                                                    Em 11 de novembro de 2016

Ao

Excelentíssimo Senhor

ELIAS CHEDIEK

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 8.240/14, que dispõe sobre o Pólo de Tecnologia de Informática de Araraquara.
Além da alteração da nomenclatura do Pólo, esta propositura, elaborada em conjunto pelos setores envolvidos (Prefeitura, ITEC, Sebrae, ACIA e Incubadora de Empresas), tem por objetivo atualizar a legislação de modo que fique adequada aos avanços da área tecnológica.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei 8.240, de 30 de junho de 2014, e dá outras providências.

Art. 1º Fica alterada a ementa da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passando a conter a seguinte redação:

  

“Dispõe sobre o Pólo de Tecnologia da Informação e Comunicação de Araraquara e dá outras providências.”
  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1°  Esta lei aduz sobre o Pólo de Tecnologia da Informação e Comunicação de Araraquara, que dispõe sobre o apoio a empreendimentos produtivos, por meio da concessão de benefícios fiscais às pessoas jurídicas que desenvolvam atividades econômicas de base tecnológica, observados os requisitos estabelecidos nesta lei.”
Art. 3º O art. 2º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º  Esta Lei tem por objetivo incentivar o desenvolvimento econômico sustentável e tecnológico do município de Araraquara, por meio da capacitação tecnológica e profissional, investimento em pesquisa e desenvolvimento, inovação e formação de arranjos produtivos locais integrados, geração de empregos formais e incremento da arrecadação tributária.”
Art. 4º O art. 3º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º  Para as empresas do Pólo de Tecnologia da Informação e Comunicação de Araraquara que queiram se instalar em sede própria neste município, bem como as que já estão instaladas, será concedido pelo prazo de 15 (quinze) anos, redução entre 50% a 100% no valor do IPTU, tendo em vista a média de empregos gerados, seguindo o critério de classificação, na seguinte proporção:

 

I – até 25 funcionários, 50% de redução;

 

II – de 26 a 75 funcionários, 60% de redução;

 

III – de 76 a 200 funcionários, 70% de redução;

 

IV – de 201 a 500 funcionários, 80% de redução;

 

V – de 501 a 1.000 funcionários, 90% de redução;

 

VI – acima de 1.000 funcionários, 100% de redução.

 

§ 1º O incentivo será concedido às empresas que estiverem com os respectivos imóveis registrados em seus nomes, bem como com o cadastro Municipal Imobiliário devidamente atualizado de acordo com Certidão Imobiliária emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis Local.
§ 2º O incentivo, caso deferido, será aplicável a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao deferimento da concessão, sendo renovado anualmente, pelo prazo de até 15 (quinze) anos.”
 

Art. 5º O art. 4º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre as atividades fins das empresas de base tecnológica, terá alíquota de 2,0% (dois por cento), desde que os serviços prestados pela empresa enquadrem-se nas atividades descritas no Decreto Municipal que regulamentará esta lei.
 

Parágrafo único.  Não serão permitidos que as empresas optantes do Simples Nacional obtenham redução da alíquota referente ao ISSQN.”
 
Art. 6º Fica revogado o art. 5º, com o respectivo parágrafo único, da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014.
Art. 7º O art. 6º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º  Os benefícios previstos nesta lei deverão ser expressamente requeridos pela empresa interessada, por meio da apresentação dos documentos estabelecidos por Decreto Municipal à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável.

Parágrafo único. Os incentivos fiscais concedidos por esta lei não são cumulativos com outros benefícios municipais existentes, ou que venham a ser criados.”
 

Art. 8º O art. 7º da Lei nº 8.240, de 30 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º  Os contribuintes contemplados pelos benefícios deverão comprovar periodicamente o cumprimento integral das condições e requisitos estabelecidos, por meio de relatório anual estabelecido por Decreto Municipal, enviando à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Turismo e Desenvolvimento Sustentável, sob pena de rescisão de todos os benefícios que lhes forem confiados.

 

Parágrafo único. O município, mediante seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, notificar a beneficiária para que comprove, mediante documentação hábil, o cumprimento das condições que o habilitaram a requerer ou a receber o incentivo e que permitam a sua continuidade.”
 

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 11 (onze) de novembro de 2016 (dois mil e dezesseis).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

